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CONTRATO Nº 015/2024 

 
 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
IPSEM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE – 
PB E A EMPRESA TECMIX TECNOLOGIA 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CENTRAL DE MONITORAMENTO E 
ALARME, PARA ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS DO IPSEM - INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO, NA FORMA 
ABAIXO: 
 
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, o IPSEM - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE - PB, 

pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Maria Vieira César, n° 135, Bairro Jardim 

Tavares, Município de Campina Grande/PB, inscrita no CNPJ sob o Nº 41.134.826/0001-20, neste 

ato representado pelo Presidente, Sr. FLORIANO DE PAULA MENDES BRITO JÚNIOR, 

brasileiro, casado, residente na Rua João Francisco Mota, 500, apto 504-B, condomínio jardim di 

fiori, Catolé, Município Campina Grande - PB, inscrito no CPF sob o N° 010.612.074-39 e RG sob 

o N° 2568109 SSP/PB, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado, 

a EMPRESA TECMIX TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, CNPJ Nº 05.301.712/0001-64, situada à Rua Irineu Joffily, n° 268, Bairro Centro, 

Município de Campina Grande/PB, neste ato representada pelo Sr. FELIPE TEIXEIRA 

RIBEIRO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o Nº 007.814.194-09 e portador do  

RG Nº 245.3109 SSP/PB domiciliado à Rua Cassiano Pereira, nº 951, Bairro Jardim Paulistano, 

Município de Campina Grande/PB, CEP: 58.415-295, denominada CONTRATADA, em vista o 

constante na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

040/2024, resolvem celebrar o presente CONTRATO, que se regerá pela LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021, e suas alterações posteriores, demais legislações pertinentes em vigor e pelas 

seguintes CLÁUSULAS contratuais a que mutuamente se obrigam: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos para central de 

monitoramento e alarme para atender as necessidades do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Campina Grande, PB – IPSEM, que serão ENTREGUES nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Processo Administrativo, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato com início na data de sua assinatura e 

encerramento após 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

observados os requisitos do Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 
3.1  O valor da aquisição é de R$ 19.182,88 (dezenove mil, cento e oitenta e dois reais e 
oitenta e oito centavos). 
  

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 
CAIXAS DE CABO DE REDE CATEGORIA 5 COM 305MTS 
CADA. 

02 

2 VARAS DE ELETRODUTO (COLA) DE 3/4 OU 1 POLEGADA 120 
3 CURVAS ELETRODUTO (COLA) DE 3/4 OU 1 POLEGADA 30 
4 ABRAÇADEIRA DE METAL 1080 
5 PARAFUSO “6” 1100 
6 BUCHA “6” 1100 
7 PARES DE VÍDEO BALUN 32 
8 CONECTORES P4 32 
9 PAR DE BARREIRAS INFRAVERMELHO FEIXO DUPLO. 1 

10 
DVR DE 16 CANAIS EM FULL HD COM HD 2TB TB INTERNO. 
(INTELBRAS) OU SIMILAR. 

2 

11 RACK DE METAL PARA 2 DVRS DE 16 CANAIS 01 
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3.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
4.1  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

Classificação Orçamentária: 09.122.2001.2100 

Elemento de Despesa: 3390.30/4490.52 

Fonte de Recursos: 1800  
 

4.2  No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 
 
5.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência; 
 
5.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

5.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

 
5.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
 
5.5  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas na legislação vigente e/ou Edital; 
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5.6  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
 
5.7  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018 
 
5.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos 
 
5.9  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa 
 
5.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF; 
 

5.10.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante; 

 

5.11  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente 
 
5.12  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

365 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 

6.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade; 

 
6.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
 
6.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer; 
 
6.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
 
6.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 

 
6.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
 
6.7  O reajuste será realizado por apostilamento 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
7.1  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 
8.1  O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no 
Termo de Referência e/ou anexo do Edital 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
9.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada e de acordo com 
as cláusulas contratuais; 
 
 
9.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
9.3  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
 
9.4  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Contrato;  
 
9.5  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017; 
 
9.6  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 

9.6.1  exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 

 
9.6.2  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
9.6.3  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
 
9.6.4  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 
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9.7  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
 
9.8  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
10.1  Executar o serviço conforme especificações deste Contrato, para o perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais neste dispostas; 
 
10.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
10.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao IPSEM, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 
Termo de Referência e/ou edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos 
 
10.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
10.5  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
 
10.6  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
10.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
 
10.8  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
10.9  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento 
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10.10  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros 
 
10.11  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato 
 
10.12  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 
de Referência, no prazo determinado 
 
10.13  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina 

 
10.14  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

 
10.15  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

 
10.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

 
10.17  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

 
10.18  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

 
10.19  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133 de 2021; 

 
10.20  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante 

 
10.21  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

F
LO

R
IA

N
O

 D
E

 P
A

U
LA

 M
E

N
D

E
S

 B
R

IT
O

 J
U

N
IO

R
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
pi

na
gr

an
de

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
90

3-
2B

C
9-

0A
D

F
-8

C
2A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

90
3-

2B
C

9-
0A

D
F

-8
C

2A



 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE   

 

9 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1  As sanções de que trata este Contrato são aquelas descritas no artigo 156, da Lei nº. 
14.133/2021, bem como na forma prevista na Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 
12.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
 

12.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 
I a IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 80 da  
 
 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e/ou 
anexo ao Edital; 
 
12.1.2  amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

12.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa 
 
12.3  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

12.3.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3  Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

 
13.1  É vedado à CONTRATADA: 
 

13.1.1  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 
14.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
 
14.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato; 
 
 
14.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, 
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1  Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes 
da execução deste CONTRATO.  

 

16.2       E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 
04 (quatro) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que 
se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Campina Grande, 18 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
 

Floriano de Paula Mendes Brito Junior 
Presidente do IPSEM 

Felipe Teixeira Ribeiro 
 Representante Legal 

 
TESTEMUNHAS: 

__________________________________________ 

CPF 

_________________________________________  

CPF  
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